
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.282 - SC (2011/0039335-0)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON BUTENES 
ADVOGADO : RAUL ANTÔNIO URBINA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LEI 9.784/99. 
APLICAÇÃO AOS ESTADOS-MEMBROS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
APOSENTADORIA. REVISÃO. PRAZO DECADENCIAL. 
TERMO INICIAL. CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 
PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 27 de setembro de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. LEI 9.784/99. APLICAÇÃO AOS ESTADOS-MEMBROS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
APOSENTADORIA. REVISÃO. PRAZO DECADENCIAL. TERMO INICIAL. CONCESSÃO 
ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fl. 257).

  Sustenta o agravante, em suma, que (a) a Lei 9.784/99 é inaplicável aos servidores 
estaduais, mesmo que o Estado não tenha legislado especificamente sobre a matéria; e (b) "o ato 
de aposentadoria, conforme iterativa jurisprudência, inclusive a do Supremo Tribunal Federal, 
qualifica-se como complexo, só se aperfeiçoando após o registro no âmbito do Tribunal de 
Contas"; e (c) "Só a partir de então é que começa a fluir o prazo decadencial do art. 54 da Lei 
9.784/99" (fl. 267).
  É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a Lei 9.784/99, que regula o 
processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, pode ser aplicada de 
forma analógica relativamente aos Estados-Membros, desde que inexistente lei local que trate 
da matéria. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.375.802/SP, 1ª T., Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
de 24/03/2011; REsp 1.148.460/PR, 2ª T., Min. Castro Meira, DJe 28/10/2010; REsp 
1.019.012/DF, 5ª T., Min. Jorge Mussi, DJe de 03/08/2009. No caso, entretanto, a alegação 
genérica de inaplicabilidade da lei federal, sem indicação da existência de lei estadual 
disciplinando matéria em questão, atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia").

3.  No mais, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a manifestação do 
Tribunal de Contas é ato meramente declaratório, motivo pelo qual o prazo decadencial para a 
Administração promover a revisão de aposentadoria tem como termo inicial o ato de sua 
concessão. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA.
REVISÃO. ARTIGO 54 DA LEI N. 9.784/99. PRAZO DECADENCIAL. TERMO 
INICIAL CONTADO DO ATO DE CONCESSÃO. OCORRÊNCIA.
1. Em se tratando de atos verificação das concessões de aposentadoria, deve ser 
aplicado o prazo decadencial de cinco anos, previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/99, 
contado da concessão da aposentadoria, com base no princípio da segurança jurídica, 
ressalvadas as hipóteses em que comprovada a má-fé do destinatário do ato 
administrativo.
2. Na espécie, portanto, havendo a concessão da aposentadoria sido deferida em 
5.11.95, a sua revisão pelo TCU somente em 13.6.2008 não mais pode operar efeitos 
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em face da decadência.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1.239.926/PR, 2ª T., Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 15/04/2011)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ATO DE CONCESSÃO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O termo inicial para a incidência do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 
9.784/99 não é a conclusão do ato de aposentadoria, após a manifestação do Tribunal de 
Contas, mas a data de concessão pela Administração. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.198.317/SC, 1ª T., Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 18/11/2010)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRELIMINAR. 
REVISÃO. APOSENTADORIA. INÍCIO DO PRAZO. CONCESSÃO. ART. 54 DA LEI 
N. 9.784/99.  DECADÊNCIA CONFIGURADA.
1. Admite-se o recebimento de embargos declaratórios opostos à decisão monocrática 
do relator como agravo interno, em atenção aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade recursal. Precedente: EDcl no Ag 1.242.016/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8.10.2010.
2. A aposentadoria de servidor público não é ato complexo, pois não se conjugam as 
vontades da Administração e do Tribunal de Contas para concedê-la. São atos distintos 
e praticados no manejo de competências igualmente diversas, na medida em que a 
primeira concede e o segundo controla sua legalidade.
3. Deve ser aplicado o prazo decadencial de cinco anos, previsto no art. 54 da Lei n. 
9.784/99, que se funda na importância da segurança jurídica no domínio do Direito 
Público, aos processos de contas que tenham por objeto o exame da legalidade dos atos 
concessivos de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as hipóteses em que 
comprovada a má-fé do destinatário do ato administrativo.
4. Precedentes: AgRg no REsp 1.168.805/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 7.6.2010; REsp 1.032.428/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
19.10.2009; AgRg no Ag 1.006.331/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJe 4.8.2008; REsp 1.047.524/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
3.8.2009; e REsp 1.098.490/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, 
DJe 27.4.2009.
Agravo regimental improvido.
(EDcl no REsp 1.187.203/DF, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe de 29/11/2010)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. CONTAGEM DE 
TEMPO. IRREGULARIDADE APURADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO. REVISÃO DO ATO. PRAZO DECADENCIAL. ART. 54 DA LEI N. 9.784/99. 
TERMO INICIAL.
   1. A aposentadoria de servidor público não é ato complexo, pois não se conjugam 
as vontades da Administração e do Tribunal de Contas para concede-la. São atos 
distintos e praticados no manejo de competências igualmente diversas, na medida em 
que a primeira concede e o segundo controla sua legalidade.
   2. O art. 54 da Lei n. 9.784/99 vem a consolidar o princípio da segurança jurídica 
dentro do processo administrativo, tendo por precípua finalidade a obtenção de um 
estado de coisas que enseje estabilidade e previsibilidade dos atos.
   3. Não é viável a afirmativa de que o termo inicial para a incidência do art. 54 da Lei 
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n. 9.784/99 é a conclusão do ato de aposentadoria, após a manifestação dos Tribunal de 
Contas, pois o período que permeia a primeira concessão pela Administração e a 
conclusão do controle de legalidade deve observar os princípios constitucionais da 
Eficiência e da Proteção da Confiança Legítima, bem como a garantia de duração 
razoável do processo.
   4. Recurso especial improvido. 
(REsp 1.047.524/SC, 5ª T., Min. Jorge Mussi, DJe de 03/08/2009)

  Por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial acima demonstrado, não 
merece reparos o acórdão recorrido. 

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0039335-0 REsp 1.239.282 / SC

Números Origem:  20090307860           20090307860000100     20090307860000200     61080056475

EM MESA JULGADO: 27/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S)
RECORRIDO : NELSON BUTENES
ADVOGADO : RAUL ANTÔNIO URBINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON BUTENES
ADVOGADO : RAUL ANTÔNIO URBINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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